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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026 

Licitação exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Município de Independência 

Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Turismo 

Processo nº 274/2026 

Edital nº 26/2026 

Pregão Eletrônico nº 22/2026 SRP nº 19/2026 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Modo de disputa: aberto 

 

O Prefeito Municipal de Independência, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço por item, com a entrega parcelada, objetivando a 

CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE EMPRESAS BENEFICIÁRIAS DA LC 123/06 PARA 

FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS E ENXOVAL, conforme descrito nesse edital e seus 

anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

54/2021 e Decreto Municipal 10/2024 e da Lei Complementar nº 123/2006. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br, no dia 06 do mês de abril de 2026, às 08 horas e 30 

minutos, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08 horas e 29 minutos, 

sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE 

EMPRESAS BENEFICIÁRIAS DA LC 123/06 PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS E 

ENXOVAL, para Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Turismo, conforme descrito no 

Anexo I – Termo de Referência deste Edital, através do Processo de Licitação nº 274/2026, 

na modalidade Pregão Eletrônico nº 22/2026, pelo Sistema de Registro de Preços nº 

19/2026, através do site www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

1.2. As quantidades constantes do anexo II são estimativas, não se obrigando a 

Administração pela contratação total. 

1.3. Os preços registrados terão validade pelo período de 01 (um) ano, contado a partir 

da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.4. O objeto desta licitação deverá atender, obrigatoriamente, ao especificado no anexo 

I – Termo de Referência, que acompanha este edital. 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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1.5. Para fins de julgamento das propostas, o valor máximo aceitável por unidade é 

aquele que está previsto no anexo II. 

1.6. A entrega dos produtos deverá ser feita no endereço solicitado pela secretaria, CEP 

98915-000, no horário de expediente da repartição: das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 

17:00h, devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este 

acompanhe a entrega. 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Somente poderão participar deste pregão microempresas, empresas de pequeno 

porte ou Cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, do ramo de 

atividade pertinente ao objeto desta licitação, conforme art. 48, inc. I, da Lei Complementar 

123/06, que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital e que estiverem 

devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br. para acesso ao sistema eletrônico. 

2.2. Não poderão participar da presente licitação empresas em consórcio, qualquer que 

seja a forma de constituição, ou que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 

Administração Pública, ou que estejam suspensas de licitar e contratar com a 

Administração. 

2.3. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital 

2.4. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.5. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico ou solicitadas por meio do seguinte endereço: www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

2.6. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.6.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.6.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.6.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

2.6.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 

pregão na forma eletrônica. 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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2.6.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 

por interesse próprio. 

3. DOS BENEFÍCIOS DOS ART. 42 A 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E 

ALTERAÇÕES 

3.1. A empresa que se utilizar dos benefícios disciplinados nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 deverá apresentar declaração firmada por contador ou 

representante legal da empresa de que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, para o qual se sugere o modelo em anexo a este Edital, ou fornecer: 

3.1.1. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo 

SIMPLES obtido no sitio da Secretaria da Receita Federal; 

3.1.2. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: Declaração de imposto de 

renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do 

artigo 3º, da Lei Complementar n º 123/06. 

3.2. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) alterado pela Lei Complementar 

155/2016, gozarão dos benefícios dos art. 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, desde que apresentem um dos documentos solicitados no item anterior. 

3.3. A falta de apresentação de um dos documentos referidos nos itens anteriores não 

gera direito à fruição dos benefícios dos art. 42 a 45 da referida Lei Complementar. Os 

documentos fiscais de ME e EPP deverão ser entregues, ainda que contenham restrições. 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 5 e 6 

deste Edital, e poderão ser retiradas ou substituídas até a abertura da sessão pública. 

4.2. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, no momento em que for aberto o prazo no sistema pelo pregoeiro, e 

serão exigidos apenas dos vencedores dos itens.  

4.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.3.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 

das suas informações, na forma da lei. 

4.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 

produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 
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consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital. 

4.3.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.3.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

4.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 

duas horas. 

5. PROPOSTA 

5.1. O prazo de validade da proposta será de sessenta dias úteis, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 

produto ofertado, incluindo marca, incluindo referências e demais dados técnicos, bem como 

com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos 

de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

5.3. OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 

Administração poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 

14.133/2021, indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante 

procedimento de pré-qualificação. 

5.4. Para fins de registro e julgamento dos preços, somente serão aceitos valores até a 

segunda casa decimal (centavos), desconsiderando-se quaisquer outros algarismos após os 

centavos. 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital: 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
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6.2.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.2.3. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

6.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

6.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.1. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal (alvará de localização), se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.3.2. Comprovante de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida 

Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa); 

6.3.3. Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria 

da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

6.3.4. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede do 

licitante; 

6.3.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

6.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6.4. DECLARAÇÕES 

6.4.1. Modelo de Declaração Conjunta, conforme Anexo III, deste edital; 

6.4.2. Se tratando de empresas beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, firmada por 

contador ou representante legal da empresa. 

6.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 dias da data designada para a apresentação 

do documento; 

6.6. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

6.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
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6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7. VEDAÇÕES 

7.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de 

preços e/ou contrato, direta ou indiretamente: 

7.1.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

7.1.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

7.1.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

7.1.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

7.1.5. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

7.2. O impedimento de que trata o item 7.1.1. do item 7.1, supra, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

7.3. Durante a vigência da Ata, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da Ata. 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.6.2 deste Edital. 

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

9.2.1. Contiverem vícios insanáveis; 

9.2.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

9.2.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.2.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 
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9.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 

0,01 (um centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto 

em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor 

já ofertado. 

9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

9.9. O valor da proposta será reajustado pelo índice IGPM-FGV com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado. 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5%. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes. 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 4.3.3 e 4.3.4 deste Edital; 
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11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

11.1.2.1. A beneficiária detentora da proposta de menor valor será 

convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

11.1.2.2. Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 

na alínea a deste item. 

11.1.3. O disposto no item 11.1.1. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

11.2.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

11.2.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações decorrentes de outras contratações; 

11.2.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

11.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

11.3.2. Empresas brasileiras; 

11.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

11.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao 

último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no 

prazo fixado no item 4.4 deste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor 

de referência da Administração. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 

no edital. 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 6, enviados nos termos do item 

4.2, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

13.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

13.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

13.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

13.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

13.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

13.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 4.3.3 e 4.3.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

13.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

13.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
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14. RECURSO 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

14.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

14.1.2. Julgamento das propostas; 

14.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

14.1.4. Anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “14.1.2.” e 

“14.1.3.” do item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

15.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preços e/ou 

contrato ou para retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de cinco dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 

de preços e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração da ata de registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

16.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; 

16.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

17. DA VIGÊNCIA  

17.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final será de 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

17.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 

106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

18.1 deste edital as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% 

(trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.3. As sanções previstas nas alíneas “18.2.1.”, “18.2.3.” e “18.2.4.” do item 18.2. do 

presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “18.2.2.” do 

mesmo item. 

18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 18.2 do presente Edital.  

18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.6. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “18.1.2”, do presente edital, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “18.2.3.” e “18.2.4.” do item 18.2 

do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

18.12.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

18.12.2. Pagamento da multa; 

18.12.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da 

aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

18.12.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

18.12.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “18.1.8.” e “18.1.12.” do item 18.1 

do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do e-mail licitacao@independencia.rs.gov.br ou 

diretamente na plataforma do Banrisul www.pregaoonlinebanrisul.com.br, devidamente 

identificado o requerente da impugnação, limitado até às 23h e 59min do dia 30 de março 

de 2026. 

19.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

mailto:licitacao@independencia.rs.gov.br
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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de três dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

nos seguintes sítios eletrônicos www.pregaoonlinebanrisul.com.br e 

www.independencia.rs.gov.br. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito (podendo ser 

enviadas para o e-mail licitacao@independencia.rs.gov.br ou diretamente na plataforma do 

Pregão Eletrônico), ao Município de Independência, Setor de Licitações, Rua Senador 

Pinheiro, nº 1348, no horário compreendido entre 08h00min às 11h50min e 13h30min às 

17h30min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada 

abertura das propostas. 

20.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Setor de 

Licitações, no endereço referido no item acima. 

20.3. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e o número de telefone. 

20.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 

transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente 

ao ora fixado, independentemente de comunicação aos interessados, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. As cópias extraídas da internet dos documentos serão tidas como originais após 

terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 

20.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.8. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.independencia.rs.gov.br/
mailto:licitacao@independencia.rs.gov.br
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O edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 22/2026 e seus 

anexos foram devidamente 

examinados e aprovados pela 

Consultoria Jurídica. 

 

 

Ivo Kovalski Zaluski  

Consultor Jurídico 

OAB/RS 34.890 

20.9. Durante o julgamento das Propostas e Habilitação o pregoeiro poderá realizar 

diligências em vistas ao interesse público 

20.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Três de Maio para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja. 

 

SETOR DE LICITAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA - RS, 20 de março de 2026. 

 

 

 

__________________ 

Eduardo Maahs Marasca 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

Município de Independência 

Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Turismo 

Necessidade da Administração: Contratação de empresa para fornecimento de mobiliários e 

enxoval. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 

móveis, camas, travesseiros e lençóis para as escolas EMEI Mundo Encantado e EMEF Getúlio 

Vargas de Independência/RS. A contratação é necessária para substituir móveis e materiais 

danificados, insuficientes ou inadequados para uso contínuo, seja em sala de aula ou em 

ambientes de apoio pedagógico. A substituição e reposição desses itens são essenciais garantir 

segurança, conforto e acessibilidade para os estudantes. Entre os itens a serem adquiridos, há 

caminhas empilháveis, que além de higienizáveis são leves e práticas no manuseio, propiciando 

mais conforto e aconchego para as crianças na hora do sono, podendo serem empilhadas nos 

demais horários, propiciando otimização do espaço da escola para a realização de práticas 

pedagógicas. Os conjuntos de mesa e cadeiras serão utilizados para acomodar os alunos para o 

desempenho adequado de suas atividades diárias em sala de aula. Ainda, são necessários outros 

móveis que irão compor os ambientes escolares, como quadros brancos para as salas de aula, 

móveis para a sala da direção, secretaria, sala dos professores e biblioteca. Os jogos de cortina 

proporcionam um ambiente adequado, reduzindo o calor, bloqueando a luz solar e garantindo 

privacidade para as salas de aula. 

O prazo de contratação dos serviços é de 12 meses, podendo ocorrer a prorrogação em acordo 

com os limites da Lei nº 14.133/2021. 

Item Un Descrição Quant Valor Unit. 

1 UN ARMÁRIO ALTO DUAS PORTAS - Móvel composto por 

duas portas e três prateleiras internas. Confeccionado em 

MDP de 15mm revestido em melamínico de baixa 

pressão. Fundo em chapa 3mm. Bordas em lâmina PVC, 

coladas com cola hot-melt EVA. Rodapé em tubo de aço 

20x40 (parede 1,06mm), formando um requadro em todo 

perímetro da base do armário, recuado aproximadamente 

20mm das laterais. Soldas pelo processo MIG. Proteção 

da superfície do rodapé com tratamento especial 

ecologicamente correto, denominado sistema 

""nanoceramic"". Em monovia aérea o produto é banhado 

por sistema spray em vários estágios, anticorrosivos e 

desengraxantes. Pintura por sistema eletrostático em 

epóxi-pó cor cinza (RAL 7040), com no mínimo camada 

de 40 microns e processo de cura em estufa a 220C. 4 

porcas-rebite 1/4 rebitadas no requadro para fixação de 

sapata rosqueável (para regulagem de nível do armário). 

Requadro fixado na base do armário através de 8 

parafusos atarraxantes. Puxadores plásticos e fechadura 

3 R$ 1.428,00 
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metálica com chave. Dimensões aproximadas: 

1600x1000x450mm (AxLxP).  Apresentar junto a proposta 

de preços, em nome do fabricante do mobiliário, o 

Certificado de Cadeia de Custódia para produtos de 

madeira (FSC), emitido por certificador reconhecido 

nacional ou internacionalmente em nome do fabricante do 

mobiliário, em atendimento ao Decreto n 7.746/2012, para 

fins de comprovação das diretrizes de sustentabilidade 

nas contratações, não sendo aceito em nome de terceiros. 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação 

e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido por OCP 

acreditado pelo Inmetro, conforme modelo de certificação 

6, atendendo aos requisitos aplicáveis das seguintes 

Normas acompanhado dos relatórios de ensaio 

atualizados, cuja referência (numeração) esteja 

relacionada no Certificado: ABNT NBR 17088:2023 Grau 

de Corrosão e Empolamento por exposição  névoa salina, 

336 e 1176 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - 

Determinação da espessura da película seca sobre 

superfícies rugosas; ABNT NBR 11003:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

8095:2015 - Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  atmosfera úmida saturada, 360 e 1152 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante. 

2 UN ARMÁRIO BAIXO 2 PORTAS - Confeccionado em MDP 

de 15 mm revestido em melamínico de baixa pressão, 

acabamento das bordas em perfil PVC, colado com cola 

EVA. Fundo em chapa 3mm. Móvel composto por duas 

portas, mais uma prateleira interna. Rodapé em tubo de 

1 R$ 927,67 
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aço 20x40 (parede 1,06mm), formando um requadro em 

todo perímetro da base do armário, recuado 

aproximadamente 20mm das laterais. Soldas pelo 

processo MIG. Proteção da superfície do rodapé com 

tratamento especial ecologicamente correto, denominado 

sistema ""nanoceramic"". Em monovia aérea o produto é 

banhado por sistema spray em vários estágios, 

anticorrosivos e desengraxantes. Pintura por sistema 

eletrostático em epóxi-pó cor cinza (RAL 7040), com no 

mínimo camada de 40 microns e processo de cura em 

estufa a 220C. 4 porcas-rebite 1/4 rebitadas no requadro 

para fixação de sapata rosqueável (para regulagem de 

nível do armário). Requadro fixado na base do armário 

através de 8 parafusos atarraxantes. Puxadores plásticos 

e fechadura metálica com chave. Dimensões 

aproximadas: 720x1000x415mm (AxLxP).  Apresentar 

junto a proposta de preços, em nome do fabricante do 

mobiliário, o Certificado de Cadeia de Custódia para 

produtos de madeira (FSC), emitido por certificador 

reconhecido nacional ou internacionalmente em nome do 

fabricante do mobiliário, em atendimento ao Decreto n 

7.746/2012, para fins de comprovação das diretrizes de 

sustentabilidade nas contratações, não sendo aceito em 

nome de terceiros. Certificado de Conformidade de 

Processo de Preparação e Pintura em Superfícies 

Metálicas, emitido por OCP acreditado pelo Inmetro, 

conforme modelo de certificação 6, atendendo aos 

requisitos aplicáveis das seguintes Normas acompanhado 

dos relatórios de ensaio atualizados, cuja referência 

(numeração) esteja relacionada no Certificado: ABNT 

NBR 17088:2023 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  névoa salina, 336 e 1176 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - Determinação da 

espessura da película seca sobre superfícies rugosas; 

ABNT NBR 11003:2023 - Determinação da aderência da 

tinta; ABNT NBR 8095:2015 - Grau de Corrosão e 

Empolamento por exposição  atmosfera úmida saturada, 

360 e 1152 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento 

por exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 
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rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante. 

3 UN ARMÁRIO/ROUPEIRO DE AÇO - "Armário roupeiro 

sobreposto de aço com dezesseis portas. Fechadura 

modelo pitão para cadeado. Confeccionado em chapa de 

aço 26. Porta etiqueta na frente das portas. Tratamento 

antiferruginoso e pintura eletrostática a pó na cor cinza 

cristal. Medidas: 1900x1250x420 mm (AxLxP). 

5 R$ 2.980,33 

4 M ATOALHADO 1,40 DE LARGURA 100 % ALGODÃO - 

Tecido felpudo atoalhado, 100% algodão, para confecção 

de toalhas, largura 140cm 

30 R$ 42,13 

5 UN BALCÃO EM MDF NA COR BRANCA - balcão com nove 

nichos abertos e prateleiras coloridas: Estrutura em chapa 

MDF-BP 15mm cor branca, prateleiras com acabamento 

na face superior em chapa melamínica de alta pressão, 

colorida, 0,8mm. Acabamento dos topos com lâmina de 

borda PVC, 0,45mm, cor branca, colada com cola hot-melt 

EVA. Fundo em chapa MDF 3mm. Quatro pés metálicos, 

fabricados com tubo e chapa de aço soldados e pintados 

com tinta pó epóxi cor cinza e ponteiras internas de resina 

cor preta. Cada pé é fixado base da estante por 04 

parafusos atarraxantes 4.8x16. Dimensões do balcão 

(com os pés): 1270x1200x435mm (AxLxP). Apresentar 

junto a proposta de preços, em nome do fabricante do 

mobiliário, o Certificado de Cadeia de Custódia para 

produtos de madeira (FSC), emitido por certificador 

reconhecido nacional ou internacionalmente em nome do 

fabricante do mobiliário, em atendimento ao Decreto n 

7.746/2012, para fins de comprovação das diretrizes de 

sustentabilidade nas contratações, não sendo aceito em 

nome de terceiros. A não apresentação dos documentos 

técnicos ocasionará a desclassificação do licitante 

5 R$ 1.399,33 

6 UN BALCÃO EM MDF NA COR BRANCA - balcão com nove 

nichos abertos e prateleiras coloridas: Estrutura em chapa 

MDF-BP 15mm cor branca, prateleiras com acabamento 

na face superior em chapa melamínica de alta pressão, 

colorida, 0,8mm. Acabamento dos topos com lâmina de 

borda PVC, 0,45mm, cor branca, colada com cola hot-melt 

EVA. Fundo em chapa MDF 3mm. Quatro pés metálicos, 

2 R$ 1.590,00 
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fabricados com tubo e chapa de aço soldados e pintados 

com tinta pó epóxi cor cinza e ponteiras internas de resina 

cor preta. Cada pé é fixado base da estante por 04 

parafusos atarraxantes 4.8x16. Dimensões do balcão 

(com os pés): 1270x1200x435mm (AxLxP). Apresentar 

junto a proposta de preços, em nome do fabricante do 

mobiliário, o Certificado de Cadeia de Custódia para 

produtos de madeira (FSC), emitido por certificador 

reconhecido nacional ou internacionalmente em nome do 

fabricante do mobiliário, em atendimento ao Decreto n 

7.746/2012, para fins de comprovação das diretrizes de 

sustentabilidade nas contratações, não sendo aceito em 

nome de terceiros. Certificado de Conformidade de 

Processo de Preparação e Pintura em Superfícies 

Metálicas, emitido por OCP acreditado pelo Inmetro, 

conforme modelo de certificação 6, atendendo aos 

requisitos aplicáveis das seguintes Normas acompanhado 

dos relatórios de ensaio atualizados, cuja referência 

(numeração) esteja relacionada no Certificado: ABNT 

NBR 17088:2023 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  névoa salina, 336 e 1176 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - Determinação da 

espessura da película seca sobre superfícies rugosas; 

ABNT NBR 11003:2023 - Determinação da aderência da 

tinta; ABNT NBR 8095:2015 - Grau de Corrosão e 

Empolamento por exposição  atmosfera úmida saturada, 

360 e 1152 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento 

por exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante. 

7 UN CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA - Base giratória em 

polipropileno de 5 hastes com rodízios. Coluna a gás em 

10 R$ 1.505,67 
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tubo de aço com acabamento em pintura epóxi-pó cor 

preto. Regulagem de altura. Apoia braços em aço com 

acabamento em polipropileno. Braços em posições 

ergonomicamente confortáveis, através do sistema de 

regulagem vertical contendo posições ajustáveis. Assento 

(500x450mm) e encosto(460x390mm) em polipropileno 

recebendo almofada em espuma injetada revestido em 

tecido, cantos arredondados. 

8 UN CAMA EMPILHÁVEL, ESTRUTURA EM ALUMÍNIO - 

100% lavável, empilhamento, garante a ventilação, 

antifúngico, tratamento antibacteriano nas cabeceiras. 

Comprimento 135cm, largura 60cm, altura 15cm. 

Capacidade de 80kg. Tela macia (poliéster revestido em 

PVC, espessura 0,51mm e gramatura 355/m2, 

100%reciclável, inofensiva ao meio ambiente. Isenta de 

ftalato/bifenol. Cabeceira em formato curvo e sem 

rebarbas, antitombamentos, altura da cama mantém a 

criança afastada do chão. Fácil de móvel e empilhar, 

possibilita organização e aproveitamento de espaços, 

laterais em alumínio (espessura 1,50mm, liga 6063-T5). 

100 R$ 249,67 

9 UN CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL - conjunto aluno adulto 

individual, mesa e uma cadeira: 

MESA: Laterais e travessa em tubo de aço 29x58mm 

(parede 1,50mm). Travessa superior para fixação do 

tampo em tubo 20x30(parede 1,50mm). Pés em tubo 1 

(parede 1,50mm). Fechamento com ponteiras e sapatas 

em polipropileno. Pintura dos elementos metálicos com 

tinta em epóxi-pó brilhante. Tampo 

(485x680x600x195mm) em MDF de 18mm de espessura 

revestido na face superior em laminado melamínico 

texturizado, acabamento das bordas com fita PVC. Altura 

760mm. Apresentar junto a proposta de preços, em nome 

do fabricante do mobiliário, Certificado de Cadeia de 

Custódia para produtos de madeira (FSC), emitido por 

certificador reconhecido nacional ou internacionalmente 

em nome do fabricante do mobiliário, em atendimento ao 

Decreto n 7.746/2012, para fins de comprovação das 

diretrizes de sustentabilidade nas contratações, não sendo 

aceito em nome de terceiros. Certificado de Conformidade 

de Processo de Preparação e Pintura em Superfícies 

Metálicas, emitido por OCP acreditado pelo Inmetro, 

conforme modelo de certificação 6, atendendo aos 

requisitos aplicáveis das seguintes Normas acompanhado 

dos relatórios de ensaio atualizados, cuja referência 

(numeração) esteja relacionada no Certificado: ABNT 

18 R$ 590,67 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 
CNPJ: 87.612.826/0001-90 

23 

  

NBR 17088:2023 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  névoa salina, 336 e 1176 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - Determinação da 

espessura da película seca sobre superfícies rugosas; 

ABNT NBR 11003:2023 - Determinação da aderência da 

tinta; ABNT NBR 8095:2015 - Grau de Corrosão e 

Empolamento por exposição  atmosfera úmida saturada, 

360 e 1152 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento 

por exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. Relatório de ensaio emitido por laboratório 

acreditado pelo Inmetro, atestando a resistência ao 

impacto IZOD da resina plástica no PP do assento e 

encosto da cadeira, sendo a resistência ao impacto maior 

que 184 J/m, 18.149 J/m ou 18,00 kJ/m. O relatório 

deverá conter o Selo do Inmetro. A não apresentação dos 

documentos técnicos ocasionará a desclassificação do 

licitante. 

CADEIRA: Estrutura em tubo de aço, pés em 1 (parede 

1,50mm), colunas em tubo 29x58(parede 1,50mm). Uma 

travessa ligando as colunas em tubo 16x30(parede 

1,06mm). Base do assento e encosto em tubo 20x20 

(parede 1,20mm). Soldagem pelo processo MIG em todas 

as junções. Proteção da superfície com tratamento 

anticorrosivo e pintura em epóxi-pó cor cinza. Fechamento 

com ponteiras em resina cor azul. Assento (415x410mm) 

e encosto (435x245mm) com abas e superfície anatômica, 

em resina PP texturizado. Encosto com curvaturas 

anatômicas e três orifícios de ventilação em forma de 

losango estilizado em ângulo. Fixados estrutura por 

parafusos invisíveis Mitoplastic 5x25. Altura do assento ao 

chão 460mm e altura do encosto ao chão 860mm 
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10 UN CONJUNTO ALUNO TAMANHO 06 - conjunto aluno 

tamanho 06, mesa e cadeira: 

MESA: Estrutura em tubo de aço, laterais e travessa de 

sustentação do porta-livros em 29x58mm chapa 16 

(parede 1,5mm), base inferior (pés) em 38mm (parede 1) 

chapa 16 (parede 1,5mm). Fixação do tampo em tubo 

20x20 (parede 1,50mm) para reforço de sua parte superior 

as quais são fixadas 02 peças laterais em tubo 20x30 

(parede 1,50mm) dando assim resistência superfície do 

tampo. Fechamento com ponteiras e sapatas em 

polipropileno cor azul, fixadas estrutura através de rebites 

de repuxo diâmetro de 4,80mm, comprimento 4,8x12mm. 

Porta livros (503x304mm) em polipropileno cor cinza, 

fixado estrutura longitudinal através de rebites de repuxo. 

Proteção da superfície com tratamento especial 

anticorrosivo e pintura em epóxi-pó cor cinza. Tampo 

(600x450mm) superfície plana, em resina ABS, 

texturizado, cor cinza, sem aplicação de laminado 

melamínico, 4mm de espessura, bordas laterais em alto 

brilho (abas que envolvem a estrutura dimensões de 

45mm de altura no lado posterior do tampo com redução 

para 21mm na parte do contato com o usuário) com friso 

para maior resistência, nervuras transversais e 

longitudinais para reforço tração na parte inferior do 

tampo. Altura da mesa: 760mm.  Apresentar junto a 

proposta de preços, em nome do fabricante do mobiliário, 

o Certificado de Conformidade do INMETRO para o 

modelo especificado no edital de acordo com a Portaria 

Inmetro n 401/2020, acompanhado por declaração de que 

o Certificado de Conformidade do Inmetro da empresa 

corresponde ao projeto e especificações do conjunto 

solicitado no edital e atende aos requisitos da Norma 

ABNT 14006:2008 e Portaria Inmetro n 200/2021, com a 

imagem do mobiliário, emitido por OCP acompanhado do 

relatório de ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO, com imagens do conjunto aluno para o 

atendimento a Portaria 200/2021. Certificado de 

Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em 

Superfícies Metálicas, emitido por OCP acreditado pelo 

Inmetro, conforme modelo de certificação 6, atendendo 

aos requisitos aplicáveis das seguintes Normas 

acompanhado dos relatórios de ensaio atualizados, cuja 

referência (numeração) esteja relacionada no Certificado: 

ABNT NBR 17088:2023 Grau de Corrosão e 

Empolamento por exposição  névoa salina, 336 e 1176 

horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

90 R$ 634,67 
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10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - Determinação da 

espessura da película seca sobre superfícies rugosas; 

ABNT NBR 11003:2023 - Determinação da aderência da 

tinta; ABNT NBR 8095:2015 - Grau de Corrosão e 

Empolamento por exposição  atmosfera úmida saturada, 

360 e 1152 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento 

por exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas  no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante.  

CADEIRA: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 

14(1,90mm). Ponteiras e sapatas em polipropileno cor 

azul, fixadas estrutura através de encaixe e pino 

expansor. Proteção da superfície com tratamento especial 

anticorrosivo e pintura em epóxi-pó, híbrida e eletrostática 

cor cinza. Assento (400x430mm) e encosto (396x198mm) 

em polipropileno cor azul, moldados anatomicamente. 

Fixação do assento e encosto estrutura através de rebites 

de repuxo 4,8mm, comprimento 16mm. Altura do assento 

ao chão 460mm.  

11 UN CONJUNTO DE REFEITÓRIO EMPILHÁVEL - conjunto 

refeitório adulto, uma mesa e dois bancos: 

MESA: Estrutura em tubo de aço retangular 20x40 

(parede 1,50 mm), tipo monobloco (estrutura única) com 

cortes sob forma de ângulo permitem o encaixe da mesa 

tornando-a empilhável. Soldagem das partes metálicas 

pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções 

com superfície lisa e homogênea, sem apresentar pontos 

cortantes, asperezas ou escórias. Proteção da superfície 

com tratamento especial, anticorrosivo e pintura em epóxi-

pó. Tampo (2000x650mm) em MDF de 18 mm de 

espessura revestido em laminado melamínico acabado 

nas bordas com PVC tipo (T), fixado a estrutura através 

1 R$ 1.744,33 
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06 chapinhas em aço medida 32x21x2 mm e de parafusos 

auto atarraxantes. Fechamento dos topos com ponteiras 

plásticas. Altura 760 mm.  Apresentar junto a proposta de 

preços, em nome do fabricante do mobiliário, o Certificado 

de Cadeia de Custódia para produtos de madeira (FSC), 

emitido por certificador reconhecido nacional ou 

internacionalmente em nome do fabricante do mobiliário, 

em atendimento ao Decreto n 7.746/2012, para fins de 

comprovação das diretrizes de sustentabilidade nas 

contratações, não sendo aceito em nome de terceiros. 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação 

e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido por OCP 

acreditado pelo Inmetro, conforme modelo de certificação 

6, atendendo aos requisitos aplicáveis das seguintes 

Normas acompanhado dos relatórios de ensaio 

atualizados, cuja referência (numeração) esteja 

relacionada no Certificado: ABNT NBR 17088:2023 Grau 

de Corrosão e Empolamento por exposição  névoa salina, 

336 e 1176 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - 

Determinação da espessura da película seca sobre 

superfícies rugosas; ABNT NBR 11003:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

8095:2015 - Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  atmosfera úmida saturada, 360 e 1152 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante. 

BANCOS: Estrutura em tubo de aço retangular 20x40 

(parede 1,50 mm), tipo monobloco (estrutura única) com 

cortes sob forma de ângulo permitem o encaixe do banco 

tornando-o empilhável. Soldagem das partes metálicas 
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pelo processo MIG em todo perímetro de união, junções 

com superfície lisa e homogênea, sem apresentar pontos 

cortantes, asperezas ou escórias. Proteção da superfície 

com tratamento especial, anticorrosivo e pintura em epóxi-

pó. Assento (1840x325mm) em MDF de 18 mm de 

espessura revestido em laminado melamínico acabado 

nas bordas com PVC tipo (T), fixado a estrutura através 

06 chapinhas em aço medida 32x21x2 mm e de parafusos 

auto atarraxantes. Fechamento dos topos com ponteiras 

plásticas. Altura 460 mm. 

12 UN CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL - conjunto coletivo 

infantil, uma mesa e quatro cadeiras: 

MESA: Estrutura com quatro pés individuais em tubo de 

aço secção redonda de 1 1/2 pol (parede 1,50 mm), 

requadro em tubo de aço de 20x30 mm (parede 1,06 mm). 

Fechamento com ponteiras internas em polipropileno. 

Fixação do tampo estrutura através de 8 parafusos 1/4 x1 

1/4 sextavados. Soldagem pelo processo MIG em todas 

as junções. Pintura das partes metálicos com tinta epóxi-

pó, brilhante, polimerizada em estufa, cor branco 

estrutural. Tampo (800x800 mm) em resina ABS, 3,5 mm 

espessura, abas com 30 mm de altura. O tampo 

apresenta em sua parte anterior nervuras transversais e 

longitudinais para reforço tração. Dotado de 8 torres de 

recepção dos parafusos sextavados 1/4 x1 1/4 para sua 

fixação na estrutura. Altura 590 mm.  Apresentar junto a 

proposta de preços, em nome do fabricante do mobiliário, 

o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido 

por OCP acreditado pelo Inmetro, conforme modelo de 

certificação 6, atendendo aos requisitos aplicáveis das 

seguintes Normas acompanhado dos relatórios de ensaio 

atualizados, cuja referência (numeração) esteja 

relacionada no Certificado: ABNT NBR 17088:2023 Grau 

de Corrosão e Empolamento por exposição  névoa salina, 

336 e 1176 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - 

Determinação da espessura da película seca sobre 

superfícies rugosas; ABNT NBR 11003:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

8095:2015 - Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  atmosfera úmida saturada, 360 e 1152 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

2 R$ 1.403,00 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 
CNPJ: 87.612.826/0001-90 

28 

  

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. Relatório de ensaio emitido por laboratório 

acreditado pelo Inmetro, atestando a resistência ao 

impacto IZOD da resina plástica no PP do assento e 

encosto da cadeira, sendo a resistência ao impacto maior 

que 184 J/m, 18.149 J/m ou 18,00 kJ/m. O relatório 

deverá conter o Selo do Inmetro. A não apresentação dos 

documentos técnicos ocasionará a desclassificação do 

licitante. 

CADEIRAS: Estrutura em tubo 7/8 (parede 1,06mm), 

quatro pés, sendo dois em peça única com o encosto e 

dois em forma de palito. Duas travessas de sustentação 

sob o assento em tubo 7/8 (parede 1,06mm). Abaixo do 

assento na parte frontal travessa em forma de arco para 

sustentação do mesmo em tubo 7/8 (parede 1,06mm). 

Soldagem das partes metálicas pelo processo MIG em 

todo perímetro de união, junções com superfície lisa e 

homogênea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas 

ou escórias. Proteção da superfície com tratamento 

especial anticorrosivo e desengraxante. Acabamento com 

tinta epóxi-pó, híbrida e eletrostática. Fechamento de 

todos os topos dos tubos com ponteiras 7/8 injetadas 

100% polipropileno. Assento (340x330mm) e encosto 

(330x180mm) em resina PP, texturizado, espessura de 

5mm, com curvaturas anatômicas e abas laterais que se 

acomodam melhor estrutura. Cavidades especiais com 

rebaixo, evitando danos vestimenta do usuário, para 

fixação do encosto estrutura através de rebites de repuxo 

tipo POP. Altura do assento ao chão 350mm. 

13 UN ESTANTE DE AÇO - estante de aço dupla para biblioteca: 

Estante de aço dupla com doze prateleiras. 

Confeccionada em chapa de aço 26. Tratamento 

antiferruginoso e pintura eletrostática a pó na cor cinza 

cristal. Medidas 1980X920X580 mm (AxLxP). 

5 R$ 2.727,00 

14 UN ESTANTE DE AÇO - Estante de aço com seis prateleiras. 4 R$ 659,67 
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Confeccionada em chapa de aço 26. Medidas: 

1980x920x300mm. 

15 M FITA - Fita de cetim face simples, n01, 7mm de largura, 

100% poliéster, rolo de 100 metros 

500 R$ 0,62 

16 M FITA - Fita de cetim face simples n5, 22mm de largura, 

100% poliéster, peça de 10 metros 

500 R$ 1,21 

17 UN FRONHA PARA TRAVESSEIRO - Fronhas de malha 

tamanho 50x70cm, com fechamento em zíper, 100% 

algodão, cores diversas 

100 R$ 21,33 

18 UN JOGO DE CORTINA - Tamanho 300x230cm, corta luz, 

proteção 70% tecido, 100% poliéster 

8 R$ 304,97 

19 UN LENÇOL - Lençol para berço em malha, 100% algodão, 

tamanho 130x70x10cm, cores diversas 

100 R$ 37,60 

20 UN QUADRO BRANCO - Quadro lousa branca não 

magnética, fundo em MDF, moldura em alumínio com 

apoio para marcador e apagador, na medida 1,25 X 3,00m 

com suporte para fixação na parede (ganchos e 

cantoneiras) 

3 R$ 1.487,33 

21 M TECIDO DE OXFORD - 100% poliéster, 3,00metros de 

largura 

30 R$ 32,37 

22 UN TRAVESSEIRO - Antialérgico, inodoro, fibra siliconada, 

branco, 100% poliéster, 48cm x 68cm 

100 R$ 35,57 

23 UN TROCADOR DE FRALDAS - fraldário/trocador e 

colchonete: Em MDP de 15mm acabamento texturizado. 

Fundo em chapa 3mm. O móvel possui 4 prateleiras, 

formando 6 nichos abertos, de dimensões aproximadas: 

400x260x600mm cada, uma porta com abertura superior 

contendo duas dobradiças na parte inferior e um fecho 

rolete na parte superior para travamento e um puxador 

plástico do tipo alça. Na parte interna contém um cesto em 

arame maciço 3/16mm com pintura epóxi-pó. Bordas em 

lâmina PVC, coladas com cola hot-melt EVA. Rodapé em 

tubo de aço 20x40 (parede 1,06mm), formando um 

requadro em todo perímetro da base do armário, recuado 

aproximadamente 20mm das laterais. Soldas pelo 

processo MIG. Proteção da superfície do rodapé com 

tratamento especial ecologicamente correto, denominado 

sistema ""nanoceramic"". Em monovia aérea o produto é 

banhado por sistema spray em vários estágios, 

anticorrosivos e desengraxantes. Pintura por sistema 

eletrostático em epóxi-pó cor cinza (RAL 7040), com no 

mínimo camada de 40 microns e processo de cura em 

estufa a 220C. 4 porcas-rebite 1/4 rebitadas no requadro 

3 R$ 1.737,00 
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para fixação de sapata rosqueável (para regulagem de 

nível do armário). Requadro fixado na base do armário 

através de 8 parafusos atarraxantes. Contém um colchão 

com medidas 1240x600mm, que se encaixa sob rebaixo 

das duas laterais do trocador. Medidas totais do móvel: 

930x1245x615mm (AxLxP). Apresentar junto a proposta 

de preços, em nome do fabricante do mobiliário, o 

Certificado de Cadeia de Custódia para produtos de 

madeira (FSC), emitido por certificador reconhecido 

nacional ou internacionalmente em nome do fabricante do 

mobiliário, em atendimento ao Decreto n 7.746/2012, para 

fins de comprovação das diretrizes de sustentabilidade 

nas contratações, não sendo aceito em nome de terceiros. 

Certificado de Conformidade de Processo de Preparação 

e Pintura em Superfícies Metálicas, emitido por OCP 

acreditado pelo Inmetro, conforme modelo de certificação 

6, atendendo aos requisitos aplicáveis das seguintes 

Normas acompanhado dos relatórios de ensaio 

atualizados, cuja referência (numeração) esteja 

relacionada no Certificado: ABNT NBR 17088:2023 Grau 

de Corrosão e Empolamento por exposição  névoa salina, 

336 e 1176 horas (complementar), resultado Ri0/d0/t0; 

ABNT NBR 10443:2023 e ASTM D 7091:2022 - 

Determinação da espessura da película seca sobre 

superfícies rugosas; ABNT NBR 11003:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

8095:2015 - Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição  atmosfera úmida saturada, 360 e 1152 horas 

(complementar), resultado Ri0/d0/t0; ABNT NBR 

8096:1983 Grau de Corrosão e Empolamento por 

exposição ao dióxido de enxofre, 10 ciclos, resultado 

Ri0/d0/t0; ASTM D 3363:2022 - Determinação da dureza 

ao lápis em tinta aplicada; ASTM D 3359:2023 - 

Determinação da aderência da tinta; ABNT NBR 

10545:2014 Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico; ASTM D 2794: (93)2019 - Resistência de 

revestimentos orgânicos para os efeitos de deformação 

rápida (impacto), acompanhado da declaração emitida por 

OCP que o Certificado de Conformidade de Processo de 

Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme 

o Modelo de Certificação 6 corresponde ao processo de 

preparação e pintura em superfícies metálicas de toda a 

sua linha de produção relacionando as Normas citadas no 

certificado. A não apresentação dos documentos técnicos 

ocasionará a desclassificação do licitante. 
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A aquisição e o certame, obedecendo ao princípio da economicidade e ao critério da 

proposta mais vantajosa serão realizados obedecendo ao critério do menor preço por item, 

adjudicando-se o objeto a empresa que oferecer o maior desconto.  

O prazo de contratação de empresas para aquisição dos materiais necessários é de 12 

meses, podendo ocorrer a prorrogação em acordo com a Lei 14.133/21. O fornecimento do objeto 

deverá estar disponibilizado ao CONTRATANTE a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente 

for consumido. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133/21, da 

legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. Será adotado o 

Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da contratação de bens com previsão 

de serem adquiridos de forma parcelada conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento e reduzir os custos necessários.  

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a 

mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o 

fato da existência de facultatividade na contratação do objeto licitado, sendo assim, a 

Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar 

suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.  

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 

necessidade dos itens demandados. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos 

financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. O critério de julgamento será o de 

menor preço por item, sendo considerado critério de seleção em que a proposta mais vantajosa 

para administração é a de menor preço. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que compõem o 

presente termo de referência, se espera que a solução pretendida atenda de forma eficiente e 

eficaz todas as necessidades. O resultado pretendido com a contratação é a aquisição de 

mobiliários e enxoval, visto que é imprescindível para darmos continuidade nas atribuições 

inerentes à administração pública para que ocorra o bom funcionamento dos serviços essenciais 

ao desenvolvimento desta gestão, que continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos 

servidores e à população estudantil, sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de 

forma objetiva por meio das especificações usualmente empregadas por fornecedores do ramo. 

Outrossim, como não há uma quantidade exata que serão solicitadas no período de 12 meses, 

estas serão solicitadas conforme a necessidade. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens que desejamos contratar têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista 

que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão pelo 

Sistema de Registro de Preços com critério de julgamento por menor preço.  Para fornecimento 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 
CNPJ: 87.612.826/0001-90 

32 

  

dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo de entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

Requisição expedida pelo Setor Responsável. E em caso de descumprimento deste prazo o 

licitante/contratante estará passível de sanções administrativas. A entrega dos produtos deverá 

ser feita no endereço solicitado pela secretaria, CEP 98915-000, no horário de expediente da 

repartição: das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h, devendo comunicar-se previamente 

com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a entrega. 

O material será recebido provisoriamente para conferências e avaliações necessárias a 

comprovação da qualidade e obediência do objeto à proposta do licitante, ao edital do certame e a 

ata de registro de preços.  

A Administração procederá ao recebimento definitivo em até cinco dias úteis a contar do 

recebimento provisório, desde que constatado que o objeto atenda a todas as características e 

exigências consignadas na proposta do licitante, no edital do certame e no contrato. A falta de 

manifestação expressa acerca do recebimento definitivo por parte da Administração, no prazo do 

item anterior, acarretará o recebimento definitivo tácito.  

Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover as correções 

necessárias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. A nota fiscal/fatura deverá, 

obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas pelo fiscal de cada 

secretaria contratante. Compete ao Fiscal do Contrato exercer a verificação concreta do objeto, 

devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 

respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 

relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. As comunicações entre o órgão ou entidade e 

a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. A gestão e a fiscalização do objeto contratado 

serão realizadas conforme disposto no Decreto Municipal nº 10/2024, que regulamenta as 

contratações de registro de preços e a fiscalização do mesmo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mediante a apresentação de documento fiscal, o qual será 

recebido e atestado pelo fiscalizador, e se tudo estiver em acordo com o pactuado haverá o 

encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento. O pagamento será realizado em 

até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura corretamente preenchida, pelo 

departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término deste prazo coincidir 

com dia em que não houver expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o 

primeiro dia útil imediato. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Prefeitura 
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Municipal de Independência, trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que se 

refere. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. Não fará jus à compensação referida no item 

anterior a licitante vencedora que for causadora do atraso. A nota fiscal/fatura emitida pelo 

fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, 

número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de 

recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. Os 

pagamentos serão realizados exclusivamente em nome da empresa licitante, vedado o 

pagamento para terceiros. A licitante contratada fica sujeita às retenções de tributos nos termos 

da legislação vigente, sendo responsável pelo cumprimento das exigências formais estabelecidas 

pela legislação quanto à apresentação das notas fiscais-faturas de sua responsabilidade, em 

especial às exigências quanto aos benefícios do SIMPLES e quanto às retenções para a 

Previdência Social. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de 

débitos do INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal. O pagamento será 

efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo esta informar o número 

do Processo Licitatório, Nome do Banco e número da Agência e da Conta Corrente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor em torno de R$ 180.000,00. Vislumbra-se 

que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o 

disposto no Decreto Municipal n.º 03/2024, que “estabelece o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e 

para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Independência, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária fornecida pela Secretaria após o processo homologado. 

 

SETOR DE LICITAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA - RS, 20 de março de 2026. 

 

 

______________________________ 

Eduardo Maahs Marasca  

Prefeito Municipal 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

ME/EPP/COOPERATIVA 

DECLARAÇÃO 

(Para ME/EPP) 

DECLARO que a empresa ___________________________, CNPJ nº 

________________________ está enquadrada como ME/EPP nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006 e alterações posteriores, fazendo jus aos benefícios disciplinados nos art. 42 a 45 da 

referida Lei Complementar. 

(Para Cooperativas) 

DECLARO que a Cooperativa ___________________________, CNPJ nº 

________________________ está enquadrada nos limites legais da Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações posteriores, fazendo jus aos benefícios disciplinados nos art. 42 a 45 da 

referida Lei Complementar. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e Data 

 

Nome do Contador/CRC do Contador OU representante legal da empresa. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

EMPRESA: 

CNPJ N°: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CEP: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

A empresa __________________________________, CNPJ sob nº _________/_____-___, 

sediada na ___________________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr.(a) ________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ______________ 

e do CPF n.º _____________, DECLARA, perante a Lei, que até a presente data: 

a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

c) Atende a norma do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, com redação dada pela 

emenda constitucional n.º 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso e insalubre aos menores 

de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 anos; 

d) Não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista; 

e) Cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

Local e Data 

 

______________________________ 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do (a) representante legal da proponente, de preferência em 

papel timbrado da empresa e/ou devidamente identificado) 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 19/2026 

A Prefeitura Municipal de Independência, com sede na Rua Senador Pinheiro, 1348 

– Centro, na cidade de Independência/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 87.612.826/0001-90, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2026, processo administrativo n.º 274/2026, RESOLVE registrar 

os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de mobiliários e enxoval, para Secretaria de Educação, Cultura, 

Desporto e Turismo, especificado no item 01 do Termo de Referência, anexo I do Edital de 

Licitação nº 26/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem:  

Ite

m 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 
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3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 
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3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 7. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 

no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 3.7, observando o item 3.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

3.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 

da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
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fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 3.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

6.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

6.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

6.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

6.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 6.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 

26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA 

8.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento. 

8.2.  No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência 

sobre a descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser 

feita a reclassificação da ata. 

8.3.  Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento 

dos preços registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do 

fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções dispostas deste edital. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se 

exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se 

exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia ou 

validade 

         

 


